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1 RESUMO
Este trabalho analisa o processo de educação continuada de oito professoras polivalentes de uma escola pública em Cubatão/SP. A investigação teve como objetivo ressignificar e redimensionar o trabalho pedagógico a partir de uma prática investigativa e reflexiva, com a alternativa metodológica da pesquisa-ação. Para tanto, foi ministrado um curso de formação continuada in loco, onde as reflexões e os conflitos revelaram que a compreensão que os professores têm de si mesmos como Educadores Matemáticos passa pelas mediações que eles estabelecem na busca de soluções para os desafios de sua condição e prática docente. Sendo a profissão docente um processo contínuo que não se esgota na formação inicial, segundo Ponte, Tardif, e outros, foi imprescindível abrir este espaço à reflexão a fim de eliminar os mitos e preconceitos. Nessa discussão, surgiu a dicotomização ensino/aprendizagem, preceito que ainda fundamenta as ações na escola. Como se acredita na indissociabilidade desses conceitos, nossa perspectiva, se fundamentou na teoria dos campos conceituais de Vergnaud, onde a aquisição do conhecimento se dá por meio de situações já conhecidas e se constitui no viés da práxis investigativa.
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2 UM CENÁRIO SOBRE A FORMAÇÃO DE PROFESSORES

O processo contínuo de construção e reconstrução da identidade do professor advém da relativização do saber, que gera constante reflexão das experiências e práticas cotidianas do professor. Destacamos ainda, utilizando as palavras de Nóvoa (1992), que “[...] a maneira como cada um de nós ensina depende daquilo que somos como pessoa. É no ser que definimos o nosso fazer”. Portanto, é impossível separar o eu profissional do eu pessoal.

No que se referem às demandas internas, alguns saberes são necessários para o desenvolvimento do trabalho docente. Esses saberes são construídos a partir dos conhecimentos construídos antes e durante a formação inicial e em outros espaços de formação e reconstruídos pelo professor no decorrer de sua prática. O conjunto desses conhecimentos forma o que alguns autores chamam de saberes da docência. Dentre os conhecimentos que compõem o saber docente (SHULMAN apud MIZUKAMI et al., 2002) encontram-se o conhecimento do conteúdo específico, o conhecimento pedagógico geral, o conhecimento pedagógico do conteúdo que incluem a experiência, o conhecimento dos alunos e suas características, o conhecimento do contexto educacional e dos fins educacionais. 

Tardif (2002) considera que o professor, ao realizar seu trabalho, se apóia nos conhecimentos disciplinares, didáticos e pedagógicos adquiridos na escola de formação; nos conhecimentos curriculares veiculados em programas e livros didáticos, mas considera ainda que eles são provenientes também de sua cultura pessoal, de sua história de vida e de sua escolaridade anterior e no seu próprio saber proveniente de experiências profissionais.

Nos últimos anos, as contribuições sobre as investigações acerca da formação de professores apontam que a formação inicial não é o produto acabado e pronto, mas uma parte do desenvolvimento profissional, que se constitui pela formação continuada.

Referimo-nos a uma parte do desenvolvimento profissional, pois segundo Ponte (2006), ocorre de múltiplas formas incluindo projetos, leituras, troca de experiências, reflexões, entre outras atividades:

[...] a formação tende a ser vista como um movimento de fora para dentro, cabendo ao professor assimilar os conhecimentos e a informação que lhe são transmitidos, enquanto que no desenvolvimento profissional o movimento é de dentro para fora, cabendo ao professor as decisões fundamentais relativamente às questões que quer considerar, aos projectos que quer empreender e ao modo como os quer executar. Por isso mesmo, na formação atende-se principalmente àquilo em que o professor é deficiente e no desenvolvimento profissional dá-se especial atenção às suas qualidades. Além disso, a formação tende a ser vista de modo compartimentado, por assuntos ou por disciplinas, enquanto o desenvolvimento profissional implica o professor como um todo nos seus aspectos cognitivos, afectivos e relacionais. A formação tende a partir da teoria e frequentemente não chega a sair da teoria, ao passo que o desenvolvimento profissional tende a considerar a teoria e a prática de uma forma interligada. Aponto ainda que o desenvolvimento profissional envolve necessariamente a combinação de processos formais e informais. O mais importante é que o professor deixa de ser objecto para passar a ser sujeito da formação. (PONTE, 2006, p.3)

Entretanto, historicamente a formação continuada estabelece pouco vínculo entre o estudo proposto e a prática da sala de aula. Segundo Serrazina (1999), os professores apresentam insatisfação em relação aos cursos de formação, pois são levados a entender que estão ali para serem capacitados, na mesma condição do aluno enquanto “tabula rasa”.

Também, Nóvoa (1995) aponta:

a formação não se constrói por acumulação (de cursos, de conhecimentos ou de técnicas), mas sim através de um trabalho de reflexividade crítica sobre as práticas e de (re) construção permanente de uma identidade pessoal. Por isso é tão importante investir a pessoa e dar estatuto ao saber da experiência. (NÓVOA, 1995, p.25)

Dessa forma, se apresenta a relação intrínseca entre formação – gestão – mudança, e a formação continuada como uma proposta de abordagem reflexiva deve ser perspectivada em torno de situações retiradas diretamente do contexto, pois segundo Tardiff (2000): 

[...] essa tarefa supõe que os pesquisadores universitários trabalhem nas escolas e nas salas de aula em colaboração com os professores, vistos não como sujeitos ou objetos de pesquisa, isto é, como co-pesquisadores ou, melhor ainda, como co-elaboradores da pesquisa sobre seus próprios saberes profissionais. (TARDIF, 2000, p.20) 

Tarefa essa que, exige do professor disponibilidade para discernir suas crenças nas maneiras de ensinar, um trabalho arraigado de certezas sobre os fundamentos de uma prática constituída por saberes pessoais, tácitos e íntimos. 

3 EDUCAÇÃO MATEMÁTICA

Nesse ínterim, a educação matemática se revela problemática, segundo os resultados do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (SAEB, 2004, p.8) “na 4ª série, não houve modificações, considerando os intervalos de confiança calculados pelo procedimento estatístico mais rigoroso, apesar da média ter passado de 176,3, em 2001, para 177,1, em 2003”. 
Mediante tal quadro, notória é a dificuldade em Matemática, e em especial na resolução de problemas. Cabe considerar que, o ensino de problemas tem sua própria trajetória histórica, e no atual movimento de reorientação curricular, a resolução dos problemas é compreendida como uma perspectiva metodológica, como um conjunto de estratégias para o ensino e a aprendizagem Matemática.

Nessa perspectiva, se fundamenta a teoria dos campos conceituais do psicólogo francês Gérard Vergnaud, onde a aquisição do conhecimento se dá por meio de situações e problemas já conhecidos, e que o conhecimento, portanto, tem características locais. Segundo Nunes et al. (2005), nessa experiência, a oralidade da criança/aluno possibilita ao professor, a compreensão dos “teoremas em ação”, momento em que coordena a atividade prática e os sistemas simbólicos para a formação dos conceitos, “a transformação do conhecimento intuitivo para o conhecimento explícito” (MAGINA et al, 2001, p.17).

O caso da adição e subtração são exemplos de conceitos onde não faz sentido estudá-los isoladamente, mas sim dentro de um campo conceitual, o das Estruturas Aditivas. Com essa classificação, os estudos de Nunes e Bryant (2000), além das novas pesquisas, esses autores e Magina et. al (2001) explicam que, esta classificação contribui para que o professor possa compreender o amplo espectro de significações das operações, evidenciando a complexidade do trabalho a ser realizado para que os alunos ampliem os conceitos envolvidos nessas operações.
Essa classificação deve ser entendida na tríade desenvolvida por Vergnaud (1988), onde um conceito é formado por S, I, R:

S é o conjunto de situações que tornam o conceito significativo;

I é o conjunto de invariantes (objetos, propriedades e relações) que podem ser reconhecidos e usados pelo sujeito para analisar e dominar essas situações;

R é o conjunto de representações simbólicas que podem ser usadas para pontuar e representar esses invariantes e, portanto para pontuar e representar as situações e os procedimentos para lidar com eles. (MAGINA et. al, 2001, p.7)

Nesse âmbito, um cálculo numérico 7 + 4 pode ser apresentado em diferentes situações, assim adotaremos nesta pesquisa o cálculo relacional que se refere “as operações do pensamento necessárias para que haja a manipulação das relações envolvidas nas situações” (MAGINA et. al, 2001). O quadro
 abaixo exemplifica essa situação:
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Quadro 02: “Cálculo relacional”
Sendo assim, todas essas contribuições teóricas, que concebem a escola como lócus de formação continuada, valorizam os saberes docentes e consideramos de acordo com Nunes et al. (2005 p. 57), “a avaliação como uma busca de evidências que nos ajudem a tomar decisões sobre os objetivos do ensino para um grupo específico de alunos e nos ajudem a conhecer melhor os resultados de nossa ação pedagógica”.


4. METODOLOGIA

Nesse trabalho, a concepção dialética na formação do profissional da educação ocupa posição central. É vinculada a esta interpretação que desenvolvemos uma pesquisa-ação, na Escola Municipal de Ensino Fundamental Luiz Gustavo de Lima localiza-se no Conjunto Mario Covas situado no bairro Vila Natal, em Cubatão – São Paulo, com 3 (três) encaminhamentos concomitantes: 
I- Um Programa de Formação Continuada em Educação Matemática organizado e ministrado pela pesquisadora em 7 (sete) encontros quinzenais in loco com duração de 18 horas, ao longo de 4 (quatro) meses, dirigido a 8 (oito) professores e 1 (uma) coordenadora.
II- Duas avaliações realizadas com 210 alunos dos professores participantes. A prova inicial realizada antes do 1º encontro do Programa de Formação Continuada, e a prova final após o término do Programa de Formação Continuada com os mesmos alunos.

III- Oito alunos dos professores participantes foram selecionados para re-aplicação da prova inicial com intervenção da pesquisadora. A escolha foi feita mediante as soluções errôneas apresentadas na prova inicial.

Ressaltamos que, nosso objetivo na coleta dos dados com os alunos é verificar especificamente as dificuldades destes em resolver problemas envolvendo estruturas aditivas em cálculos relacionais e não em cálculos numéricos; e as dificuldades de leitura do problema, para confrontar a percepção dos professores com relação a esta temática. 

Em consonância com Fiorentini (2006), entendemos esta pesquisa-ação como, “uma modalidade de pesquisa que torna o participante da ação um pesquisador da sua própria prática e o pesquisador um participante que intervém nos rumos da ação, orientado pela pesquisa que realiza” (FIORENTINI, 2006, p.114). 

É do cruzamento dessas múltiplas fontes, que se pretende investigar os sentidos e as percepções dos professores polivalentes sobre as dificuldades do ensino e da aprendizagem da matemática na resolução de problemas, para atender ao nosso objetivo de ressignificar e redimensionar o trabalho pedagógico a partir de uma prática investigativa e reflexiva, por meio de um Programa de Formação Continuada, in loco.

5. ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS DADOS

5.1 ENCONTRO COM A VERDADE – O PRIMEIRO

O ponto de partida adotado foi o questionamento a respeito das expectativas dos professores em relação à formação, aonde detectamos as seguintes falas:

P1: “Ainda bem que vamos aprender algo em matemática, pois nos últimos anos apenas a alfabetização esteve presente”.

P8: “Queria alguma coisa que facilitasse o ensino da divisão”.

P3: “Gostaria de atividades que facilitassem o ensino da matemática”.

P7: “Nós vamos montar jogos para usar na sala de aula?”.

Como podemos observar, as expectativas demonstram o interesse em situações de aplicabilidade imediata, assim, concordamos com Ponte (2006), que afirma ser a dificuldade da reflexão justificável pela expectativa que os professores criam no sentido de receberem idéias imediatas à aplicação em sala de aula.

Em seguida, a questão apresentada foi: “Por que os alunos erram nos problemas matemáticos?”. 
As argumentações iniciaram com as seguintes percepções:

P7: “Eles não têm vocabulário matemático”.

P2: “Até sabem ler, mas não sabem dar a resposta”.

P8: “Acho que não sabem dar resposta, porque não sabem interpretar”.

P6: “É, eles não sabem interpretar”.

P3: “O aluno fala que não gosta de matemática porque é difícil e nunca vai aprendê-la.”

P4: “Não querem parar para pensar, são preguiçosos”.

P1: “Não estão acostumados a descobrir um caminho próprio, vão logo perguntando é de mais ou menos”.

P7: “Os alunos têm a vivência, mas não conseguem transferir para o problema”.

Nessa discussão, apresentaram como justificativa ser o aluno “culpado” pelas dificuldades com os problemas matemáticos. Até que uma professora que não havia se manifestado fez o seguinte comentário:

P5: “Mas, o aluno fica ligado ao que é certo, ao que o professor espera, por exemplo, se quer uma conta de multiplicação o aluno busca isso, e na verdade a gente sabe que existem outras estratégias para resolver, mas não valorizamos. Eles já estão acostumados a todo problema ter uma conta, então se resolveu por 14 + 14 + 14, ele apaga e copia da lousa 14 x 3, sem entender que seu caminho era certo”.

Essa discussão foi um importante instrumento de interação que permitiu evidenciar as dificuldades e os sucessos das professoras relacionadas à história de vida de cada uma, como podemos observar no relato:

P3: “Na verdade, eu sofri com isso no 3º ano, quando fui reprovada em matemática. A professora me chamava de burra, e eu fazia de tudo para agradá-la, mas não acertava. Passei o ano sem entender matemática e com muito medo dela, até hoje! Acabo sempre priorizando as outras disciplinas”.

Nesse momento, propusemos pensar um pouco sobre a interpretação dos problemas, em como nós professores aprendemos a matemática e em como os nossos alunos aprendem matemática. 

P5: “Não aprendíamos a pensar, mas a memorizar extensas listas de exercícios e problemas”.

P7: “É assim e pronto, copia e faz!”.

Na busca de relacionar aquele currículo apreendido, buscamos o currículo praticado no momento:

P1: “Na 1ª série, primeiro a adição, depois a subtração. A multiplicação e a divisão entram no concreto, mas não são cobradas”.

Então, percebemos que na 1ª série a ênfase dada ao ensino da leitura e da escrita, determina à matemática um segundo plano, pois como nos disse uma professora:

P1: “O que repete na 1ª série é o português e não a matemática”.

Nesse momento, surgiu o seguinte questionamento:

P2: “Mas todo problema não tem que ter uma conta?”.

Essa pergunta desencadeou a discussão acerca das crenças produzidas, e dentre elas a de que todo problema tem uma resposta numérica. Outra crença, diz respeito à leitura do problema realizada pela professora, que fortalece os números envolvidos, e as ações que indicam a operação a ser utilizada.

P5: “E quando a gente inverte o problema, assim: Comi 4 bananas da cesta que tinha 10. Quantas sobraram? O aluno faz 4 – 10 e diz que o resultado é 6. Nem percebe o que fez!”.

P2: “É isso mesmo, o aluno identifica a conta pela palavra: mais, sobrou, ganhou, perdeu, total, restou, dividiu e outras”.

Para elucidar essa questão demos o exemplo da seguinte situação, e perguntamos como vocês, professoras, acham que os alunos resolveriam? - “Ciclana tinha alguns pirulitos. Ela jogou um jogo e ganhou 3 pirulitos. Agora ela tem 12. Quantos pirulitos ela tinha?”.

Perceberam que a dificuldade em captar a situação contemplada no problema provavelmente impossibilitará chegar à resposta correta. Como o termo “ganhou” sugere a ocorrência de um aumento do valor proposto no problema, muitos alunos optariam pela operação de adição. Esse tipo de erro pode ser devido a práticas didáticas que privilegiam a identificação da operação apenas a partir de pistas no enunciado, sem levar em consideração a necessidade de construir com a criança habilidades de representar efetivamente as relações envolvidas no problema. Magina e outros (2001), Nunes et al. (2005) e Vila (2006) colocam que, muitos professores enfatizam o uso de palavras-chave no ensino de matemática, acreditando com isso que estão facilitando a compreensão dos problemas por parte dos alunos. 

Finalizamos o primeiro encontro com a seguinte reflexão: Será que são os nossos alunos que têm dificuldades para resolver problemas matemáticos?

P3: “Então a gente acaba ensinando o aluno a procurar os números e a palavra-chave?”.

P3: “Acho que a gente dá ênfase na leitura dos problemas”.

Nesse momento, nos apoiamos na idéia de Brousseau (1986):

Em uma situação de ensino, preparada e realizada por um professor, o aluno tem, em geral, como tarefa, de resolver um problema (matemático) que lhe é apresentado, mas o acesso a essa tarefa é feito através da interpretação das perguntas colocadas, das informações fornecidas, das obrigações estabelecidas que são constantes da maneira de ensinar do professor. Esses hábitos (específicos) do professor esperados pelo aluno e os comportamentos do aluno esperados pelo professor constituem o contrato didático. (BROUSSEAU, 1986 APUD D’AMORE, 2005, p.71)

Exploramos esta idéia, com o intuito de aproximar as percepções das professoras às suas próprias relações com a matemática, o que veio a ser confirmado pelas seguintes falas:

P8: Então, tem outro jeito para ensinar matemática?”.

P2: “Na realidade, nem no magistério e nem na Pedagogia, aprendemos metodologia da matemática, a ênfase sempre esteve presente na língua escrita. O máximo que estudamos foram os estágios de Piaget”.

P4: “Você vai ensinar outro jeito?”.

As crenças retratadas durante este primeiro encontro atribuíram à resolução de problemas a finalidade da aplicabilidade dos conceitos matemáticos e, por conseguinte, toda a estrutura necessária ao currículo, enquanto didática, seleção de conteúdos, avaliação e outros aspectos do ensino e aprendizagem desta disciplina. Como afirma Pais (2005):

Quando se analisa a epistemologia do professor, surgem crenças enrijecidas pelo tempo, que podem gerar uma visão puramente pessoal sobre a ciência ensinada. Trata-se do conflito entre a visão subjetiva e a intenção de objetividade que deve caracterizar a aprendizagem escolar. (PAIS, 2005, p.34)

Nesse ínterim, o conflito em questão coloca em processo reflexivo, os  

saberes mobilizados e empregados na prática cotidiana, saberes esses que dela se originam, de uma maneira ou de outra, e que servem para resolver os problemas dos professores em exercício e para dar sentido às situações de trabalho que lhes são próprias. (TARDIF e RAYMOND, 2000, p.211)

5.2 UM CAMINHO PARA O PROCESSO REFLEXIVO

Zunino (1995) verificou em sua pesquisa, que os procedimentos utilizados pelos alunos, muitas vezes, não coincidem com os algoritmos tradicionalmente ensinados na escola. 

Assim como, Zunino (1995), Smole e Diniz (2001) argumentam sobre a importância de o professor

propiciar um espaço de discussão no qual eles pensem sobre os problemas que irão resolver, elaborem uma estratégia e façam o registro da solução encontrada ou dos recursos que utilizaram para chegar ao resultado. (SMOLE e DINIZ, 2001, p.125)

Nesse sentido, encorajar os alunos a inventarem seus próprios procedimentos, a compará-los e “discutir sobre a eficácia comunicativa das diferentes representações que utilizam" (ZUNINO, 1995, p. 53), são ações que propiciam o desenvolvimento da autonomia, da auto-confiança em sua própria capacidade de pensar. Além de favorecer a ruptura do contrato didático, onde foi estabelecido o saber do professor, como o único saber válido, e o aluno como receptor desse saber.

Partindo desses pressupostos, nos encontros seguintes do “Programa de Formação Continuada” estudamos o campo conceitual aditivo e as estratégias adotadas pelos alunos. 

Aluno 01 
Um dos conflitos que presenciamos foi o esquema de ação adotado pelo aluno que não o levava a resposta, pois a solução pedia a aplicação do esquema inverso.

Problema: Juntos conseguimos juntar 30 reais. Eu economizei 18 reais, e você?

Na aplicação da prova, sua solução foi a seguinte:
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Quadro 04: “Solução apresentada na Prova Inicial”

Com intervenção na aplicação individual, e as notas do dinheiro, ele apontou:

Aluno 01: Eu tô tentando para ver se dá certo. Se é de mais mesmo!Eu tô na dúvida, se dá mais passa, se não é de menos.

Pesquisadora: Quem são os personagens?

Aluno 01: Não tem nome!

Pesquisadora: Então vou lhe dar essas notas, te ajuda a pensar?

Aluno 01: Eu tenho uma nota de 10 reais, uma nota de 5, uma nota de 2 e uma nota de 1 real.

Pesquisadora: Você pode representar isso na folha?

Aluno 01: Escreveu Everton e desenhou as notas, em seguida perguntou meu nome, escreveu e já disse: Você tem 12!

Pesquisadora: Você pode representar?

Observação da Pesquisadora: Fez a representação, em seguida realizou o cálculo 18 + 12 igual a 30, mas na hora de colocar a resposta, escreveu 30 e percebeu que havia algo errado.

Pesquisadora: O que aconteceu?

Aluno 01: A conta dá 30, mas não é a resposta!

Pesquisadora: E qual é?

Aluno 01: É 12! 
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Quadro 05: “Solução apresentada com intervenção da pesquisadora”

Esse e outros exemplos foram discutidos ao longo do “Programa de Formação”, os professores foram evidenciando suas “novas” práticas em sala de aula, pois estavam oportunizando o confronto dos diversos registros utilizados pelos alunos. 

Também, externaram suas dificuldades e apreensões:

P8: “Muitos alunos colocam a resposta e não sei como pensaram, então usei a seguinte estratégia – tinham que justificar a resposta, assim explicavam como haviam feito”.

Então, percebemos que existem diversas formas de registro para a representação de um conceito matemático: os desenhos, os símbolos matemáticos etc. Antes de proceder à análise, enfatizamos que as formas de representação precisam corresponder às propriedades dos conceitos as quais elas representam. Nesta etapa da formação, as professoras solicitaram a elaboração de recursos e objetivos que contemplassem a evolução dos registros realizados pelos alunos. Assim, descrevemos as competências dos alunos em representar quantidades e relações que foram apresentadas nos problemas dos testes. 

5.3 ANÁLISE DA PROVA FINAL

Nas provas foram utilizados os problemas propostos nas pesquisas desenvolvidas por Terezinha Nunes.. [et al.] (2005) (publicados nos livros Repensando Adição e Subtração, e Educação Matemática – Números e operações numéricas, vol. 1). Algumas alterações e adaptações foram realizadas nestes instrumentos para adequá-los ao objetivo da presente pesquisa. Para cada uma das duas provas foi elaborada uma lista contendo 10 (dez) problemas, entre eles: problemas da estrutura aditiva, estrutura multiplicativa, e problemas simples onde o aspecto “leitura”.

Tendo como objetivo da pesquisa responder à questão “quais as contribuições da formação continuada em Educação Matemática em termos de mudança de idéias e práticas do professor das séries iniciais?”, a análise feita considerou 5 (cinco) questões contemplando as relações básicas propostas por Vergnaud; e o impacto do estudo denominado “Efeito idade do capitão” entre a 1ª prova e a 2ª prova.

A seguir apresentamos a resolução dos problemas utilizados:

COMPOSIÇÃO:

1ª prova - Juntos conseguimos juntar 30 reais. Eu economizei 18 reais, e você?

2ª prova - João tem uma coleção de 98 carrinhos guardados em 3 caixas. Na primeira caixa, ele colocou 35 carrinhos. Na segunda ele colocou 22. Quantos carrinhos ele colocou na terceira caixa?

TRANSFORMAÇÃO:

1ª prova - Ciclana tinha alguns pirulitos. Ela jogou um jogo e ganhou 3 pirulitos. Agora ela tem 12. Quantos pirulitos ela tinha?

2ª prova - Maria tinha alguns biscoitos e ganhou 4 biscoitos de sua amiga, ficando com 12 biscoitos. Quantos biscoitos Maria tinha antes?

COMPARAÇÃO:

1ª prova - Dois amigos saíram de bicicleta e foram pedalando para o mesmo lado. A menina parou e o menino continuou pedalando. A menina pedalou 2 km. O menino pedalou 6 km. Quantos km (quilômetros) o menino percorreu a mais que a menina? 
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2ª prova - Ana tem 8 reais. Carlos tem 22 reais. Quem tem a menor quantia? Quantos reais a menos?

COMPARAÇÃO:

1ª prova - Betrana tem 5 doces. Ela tem 6 doces a menos do que Gamilda. Quantos doces Gamilda tem?

2ª prova - Maria tem um pote com balas e José tem 8 balas a mais que Maria. Sabendo que José tem 15 balas, quantas balas tem Maria?

COMPOSIÇÃO DE TRANSFORMAÇÕES:

1ª prova - João disputou figurinhas no “bafo” de manhã e à tarde. À tarde, ele perdeu 6. No final do dia, ele percebeu que havia perdido 13 figurinhas no total. Ele perdeu ou ganhou figurinhas de manhã? Quantas?

2ª prova - João tinha 13 bombons, deu alguns a seu irmão, ficando com 8 bombons. Depois deu 2 bombons ao seu primo. Quantos bombons João deu ao todo? Com quantos bombons João ficou no final?

LEITURA:

1ª prova - Era aniversário da professora Alfana. Seis alunos vieram à festa. Cada um deles trouxe o mesmo número de flores para a professora. A professora ganhou 18 flores. Quantos alunos vieram à festa?

2ª prova - Um aquário tem 11 peixes de cores amarela e vermelha, sendo que cinco peixes são amarelos. Quantos são os peixes amarelos?
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Gráfico 03: “Gráfico – Análise geral”

Podemos constatar a redução do percentual de erro, o que indica uma mudança na prática pedagógica dos professores envolvidos. 

Cabe lembrar, que a preocupação em não oferecer apenas “novos modelos de ensino” se fez presente durante todo o processo, para tornar a investigação da prática e a reflexão sobre a prática uma diretriz deste estudo. Dessa maneira, procuramos na análise da Prova final identificar um dos objetos de estudo do “Programa de Formação Continuada” – a validação das estratégias e procedimentos adotados pelos alunos na perspectiva de construção dos significados.

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O “Programa de Formação Continuada” incentivava o confronto de idéias, de crenças, de saberes e de experiências pedagógicas, na busca de uma discussão e reflexão conjunta que levassem a um desenvolvimento profissional dos professores. 

Para efetivar esse espaço de discussão foi necessário romper o tradicional isolamento e individualismo do professor, uma preocupação constante por parte da pesquisadora, assim essa troca de saberes sobre as experiências pedagógicas dos professores se tornou um importante instrumento de interação que permitia situar mais facilmente as dificuldades e os sucessos, fazer balanços e analisar os obstáculos e os progressos, que constituía, então, um processo de reflexão que os levava à ação.

Porém, cabe considerar, que um dos obstáculos encontrados reside nas dificuldades dos professores com relação ao conhecimento matemático, pois a formação inicial oferecida nos cursos de Magistério e Pedagogia, não contemplam os estudos pós-piagetianos, além de possuir uma carga horária insuficiente ao estudo da Didática da Matemática. 

Vale ressaltar que os professores em questão desconheciam os temas abordados nos encontros, e visto que, os Parâmetros Curriculares Nacionais de Matemática para os anos iniciais do ensino fundamental foram publicados em 1997, podemos supor que as orientações contidas nestes parâmetros ainda não foram implementadas nas salas de aula.

No que se refere ao conhecimento matemático, observamos nos encontros de estudo, que a alternância de discussões metodológicas e conhecimentos específicos possibilitaram que os professores confrontassem suas diferentes concepções que, a partir de reflexões, contribuíram para sua aprendizagem de conceitos matemáticos.
Acreditamos que, pesquisas e trabalhos relacionados a esse tema devem ser divulgados com maior ênfase para professores das séries iniciais do ensino fundamental, para que tenham uma melhor visão do Campo Conceitual das Estruturas Aditivas em busca de transformar os esquemas de ação em conceitos operatórios. Também, para compreender adequadamente o desempenho dos alunos na resolução de problemas, estudos deveriam ser conduzidos analisando todo tipo de produção dos alunos no processo de resolução. Dessa forma, destacamos o papel da formação continuada que oportuniza aos professores a experiência do contato com estes materiais. 

Nesta perspectiva, a atuação do formador, ou de quem apóia essa atuação, não pode se centrar simplesmente no nível da transmissão de conhecimentos e modelos de ensino, mas deve priorizar a reflexão dos professores, com o objetivo de buscar uma progressiva construção de seu conhecimento, ajudando-o, dessa forma, na construção de suas competências profissionais.
Salientamos, também, que o fato da formação ter considerado os saberes docentes propiciou reflexões sobre a ação que possibilitaram a construção de conhecimentos por meio de ações, como averiguamos nas “novas” práticas e nos positivos resultados apresentados pelos alunos.
Outro aspecto a considerar corresponde ao currículo de matemática discutido ao longo do “Programa de Formação”, que desencadeou o estudo e a reformulação do Plano Referencial de Matemática para as séries iniciais das escolas da Rede Municipal de Cubatão, além da extensão do “Programa de Formação” aos demais professores.

Sendo assim, a formação continuada não deve ser entendida como um fim em si mesma, mas antes como um recurso ao serviço da inovação e da melhoria da qualidade do ensino e da educação.

Esperamos que o presente trabalho seja um instrumento de uma discussão séria e proveitosa, para que possamos avançar substancialmente numa formação que propicie a construção dos diversos saberes a seu tempo, em suas múltiplas formas e contextos, contribuindo assim para um ensino pautado na reflexão, na cooperação mútua e no desenvolvimento profissional de nossos professores.
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